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Gabinete do Deputado Severo Eulalio

33'
PROJETO DE LEI N." 12023

LIDO NO EXPEDIENTE

sy,$ 1J2 lA2-3

1 ect

krescenta o § 5' ao art. 16, da Lei n" 6.920, de 23

ile dezembro de 2016; ocrescento o inciso X, oo art

98 do Lei Complementar Estadual n" 59, de 30 de

novembro de 2N5.

Autor: Deputado Severo Eulalio

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, faço saber que o Poder Legislativo

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica acrescido o inciso X, ao art. 98 da Lei Complementar Estadual no 59, de 30

de novembro de 2005, com a seguinte redação:

'kt. 98. Constituirão receitos do Fundo de Modemizaçõo e Aparelhamento da

Defensoria Pública ilo Estado do Piauí:

(...)

X - 20Á (dois por cento) sobre os valores dos emolumentos dos serviços notariais e de

regístro, a ser pago por todos os usuán'os dos respectivos serviÇos, destinados ao

casteio dos otiüdades específicas da Defensoria Pública do Estado do Piauí, na forma
do §2" do art. 98 da Constituíção Federal;

AÍ. 20 Fica acrescido o parágrafo 5o ao art. 16, da Lei n" 6.920, de 23 de dezembro de

2016, com a seguinte redação:

'Att. 16. (...)

(...)

§5" É devido o percentual de 2%o (doís por centQ sobre os volores dos emolumentos

dos servÍços notariais e de registro, a ser pago por todos os usuários dos respectivos

servÍços, destinados oo custeio das ativiilades específicos do Defensorio Público do
Estodo do Piauí, no forma do §2" ilo art. 98 da Constituição Federol, a ser repossodo

no formo do art. 79 desta lei, ao Fundo de Modemização e Aporelhomento da
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Defensoria Pública do Estailo do Piauí, conforme previsto no art. 98, X, ila Lei
Complementar Estadual n" 59, ile 30 de novembro de 2005.

Art. 3o Esta Lei entar em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PETRÔfgto ponrtrA, em Teresina (Pt), 18 de dezembro de 2023.

Dep. FRANCISCO LIMMA



..^'ia

M EsrADo Do PrAUi
Assembleia Legislativa

Gabinete do Deputado Severo Eulalio

JUSTIFICATIVA

Tenho a honra de submerer à apreciação e deliberação desta Egrtgia Assembléia

Legislaüva pmjero de lei que altera a redação do an. 16 da Lei n" 6.920, de 23 de dezembro de 2016'

e art. 98 da Lei Complementar Estadual n' 59, de 30 de novembro de 2005, no que diz respeito à

nova receita destinada ao Fundo de Modemização e Aparelhamento da Defensoria híblica do Estado

do Piauí.

Cumpre asseverar inicialmente que com o advento da Emenda Constitucional 4512OO4, a

Constituição Federal de 1988 assegurou, definitivamente, a autonomia administrativa, funcional e

financeira para as Defensorias Públicas Estaduais. Contudo, para que esse regime de autonomias se

realize plenamente, essencial se faz dotar a Defensoria Pública do Piauí de recursos necessários para

o pleno exercício de suas atividades em prol daqueles que se encontram em situação de

vulnerabilidade.

Outossim, a Emenda Constitucional n" 45, de 2004, incluiu no art. art. 98 da Consütuiçâo

Federal o § 2', que estabelece que 'as custas e emolumentos serão destinados exdusivammte ao

custeio dos serviços afetos à atiúdades específicas da Justiça", que inclui a Defensoria Pública,

por força do an. 134 da CF/88.

O presente Projeto de Lei visa à consolidação, no âmbito da Defensoria, do Fundo de

Modemização e Aparelhamento da Defensoria Pública do Estado do Piaú - FMADPEP, com a

alteração da redação art. 16 da Lei n' 6.920, de 23 de dezembro de 2016, e do art. 98 da Lei

Complementar Estadual no 59, de 30 de novembro de 2005, aravés da ampliação de suas receitas

com a destinação de percentual dos valores cobrados de todos os usuários, a útulo de emolumentos

dos serviços notariais e de registro, a exemplo de que ocorreu em outras Unidades Federativas, tais

como no Estado do Rio de Janeiro (Lei Estadual n' 46631/2005), Rio Grande do Norte (Lei Estadual

n' 166/99), Amazonas (Lei Estadual n' 325712008), Rondônia (Lei Estadual n' 3537/2015), Ceará

(Lei n" 15.490/2013) e Maranhão (Lei Complementar no 22A20§), entre ouÍos, que implemenraram

com sucesso a matéria pretendida no presente projeto de lei que ora encamiúo a essa ilusm Casa

Legislaüva.

Cabe ainda registrar que a matéria em questão teve sua constitucionalidade reconhecida pelo

EgÉgio Supremo Tribunal Federal, quando apreciou e julgou a ADI n" 3 3, que questionava a Lei

Estadual n" 4663/2005 do Rio de Janeim, com o mesmo teor do presente projeto.
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Ademais, a aprovação do presente Projeto promoverá a redução da diferença orçamentária

existente entre o Ministério hÍblico, a Defensoria Priblica e o Poder Judiciiírio, sem pnovocaÍ a

redução da capacidade orçamentária do Estado.

Por fim, cabe regisüar que o presente projeto foi elaborado seguhdo o parâmetro das

nonnís que disciplinam o Fundo Especial de Reaparelhamento e Modemização do Poder Judiciiário

do Estado do Piaü, não implicado em diminuição de recursos destinados ao Poder Juàciário e aos

Cartórios de Registros Civis.

Diante de todo o exposto, espero contar com o acolhimento dos nobrts Pares ao pr€sente

Projeto.
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NOTA TECNICA

O presente Proieto de Lei tem por objetivo alterar a Lei Estadual na
6.920/2016, a fim de destinar parcela dos recursos oriundos de custas e emolumentos
extraiudiciais para o Fundo de Modernização da Defensoria Pública no Estado do Piauí.

Esse modo de transferência de recursos para a Defensoria Pública já existe
em vários Estados da Federação. A esse propósito, podem ser citados, dentre outros
Espírito Santo, Amazonas, Rondônia, Goiás, Maranhão, Ceará, Paraná e Rio de faneiro:

Espírtto Santo - Lei Complementtr ne 595/2077
Art 7e Fica crtada a taxa de fiscalÍzação sobre os atos praticados
pelos Serviços Notaríais e de Registro do Estado do Espírito Santo,
correspondente a 750/o (quinze por cento) sobre a receita dos
emolumentos dos atos pratícodos pelos Serviços Notariais e de
Registro, sendo 50t6 (cinco por cento) destinados ao Fundo de
Aparelhamento da DefensorÍa Pública - FADESPES, nos termos
desta Leí Complementar, e 10ot6 (dez por cento) destinados ao
Fundo Especial do Poder JudÍciório do Estado do Espírttu Santo -
FUNEPJ, nos termos do inciso XV do artigo 3e da Lei Complementar
ne 219, de 26.12.2007, acrescido pela Lei Complementar ne 257, de
03.12.2002, com a redação dada pela Lei Complementnr ne 307, de
17.12.2004.

Amazonas - Lei Estadual ne 3257/2008
ArL 3e - Constituem receitas do FUNDPAM:
Iil - 5% (cinco por cento) ortundo das receitas incidentes sobre
recolhimento de custas e emolumentos extrojudicíais;

Rondônia - Lei Estadual ne 3537/2015
ArL Constituem receitas do FUNDEP:
lll - 7,50/6 (sete e meio por cento) ortundo das receitas incidentes
sobre o recolhimento de custas e emolumentos extrojudiciais;

Goiás - Lei ne 79.191/2015
ArL 15 Os notártos e registradores têm direito à percepção dos
emolumentos Íntegrais pelos atos praticados na seruentia.
§7e Aos emolumentos constantes dos tabelas de emolumentot serão
acrescidas as seguintes parcelas:
IX - 1,250Á (um virgula vinte e cinco por cento) para o Fundo de
Monutenção e Reaparelhamento da Defensoria Públíco do Estado -
FUNDEPEG,

Rua Nogueiía Tapety n" 138 - Baiíío Noivos CEP: 64.046-020 - Teíesina - Pt
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Maranhão - Lei Complementar ne 222/2079
Art 1e Esta Lei Complementar prevê como receita do
Fundo de Aparelhamento da Defensoria Pública do Estado-FADEP,
além daquelas já instituídas pela Lei Complementar Estudual ne
168, de 19 de novembro de 2014, a cobranço de 4% (quatro por
cento) sobre as despesas decorrentes dos noturtais e de registro
praticados em razdo de oficio arrecadados na forma da Lei ne
9.109, de 29 de dezembro de 2009, em atenção oo comando do § 2e
do arL 98 da Constituição Federal.

Ceará - Lei 75.490/2023
ArL2e O inciso Vl do arL3e da Lei n0 13.180, de 26 de dezembro de
2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
"ArL3e... Vl - 5% (cinco por cento) do valor de emolumentos e custos
extrajudiciais incidentes sobre todos os atos praticados pelo
Serviços Noturtais e de Regístros, que serão repassados até o dia 10
(dez) do mês seguinte ao vencido, através de guia própria, em conta
especial do Fundo de Apoío e Aparelhamento da Defensorta Pública
Geral do Estado do Ceará - FAADEP." (NR)

Paraná - Lei Complementar no 136/2011
Art 230 Constituem receitas do Fundo do Defensorta Pública do

Estado do Poroná: (Redocão dado oelo Lei Comolementor 218 de

28/11/20191

Xil - 50Á (cinco por cento) oriundo das receitus incidentes sobre o
recolhimento de custas e emolumentos extrajudiciaís.

Rio de Janeiro - Lei ns 4.664/2005
Art 4e - ConstÍtuem receitas do FUNPERI:
ill - 5% (cinco por cento) ortundo das receitas incidentes sobre
recolhimento de custas e emolumentos exüojudiciais;

O primeiro ente federado a adotar esta medida foi o Estado do Rio de Janeiro,
por meio da Lei Estadual ne 4.664/2OO5. A referida lei foi apreciada pelo Plenário do
Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de [nconstitucionalidade nq
3.643 /Rl, tendo a sua constitucionalidade reconhecida, iuntamente com o
reconhecimento pela Corte Suprema quanto à possibilidade de destinação do produto
da arrecadação da taxa de polícia sobre as atiüdades notariais e de registro à Defensoria
Pública. Veia-se a ementa do lulgado:

1)NST|TUC\ONAL. AÇÃO DTRETA DE TNCONSTTTUCIONALTDADE.

INCISO M DO ART, 49 DA LEI N9 4.664, DE 14 DE DEZEMBRO DE
2005, DO ESTADO DO RIO DE ]ANEIRO. TAXA INSTITUÍDA SOBRE
AS ATIVIDADES NOTARIAIS E DE REGISTRO. PRODUTO DA

Rua Nogueira Tapety n' '138 - Bairro Noúos CEP: 64.046-020 - Têíesina - Pl
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con$iarcional a destinacão do produto da arrecadação do
taxa de polícia sobre as atividades notariais e de regktm. ora
pora tonifrcat o musculaaro econômica desse ou daouele
óroão do Poder ludicfuário. ora paro aportar rerrrsos
frnsnccirss-psru_s-itris4isÃe_enÂi-ússfrs^ O inciso IV do art.
767 da Constituíção passa ao largo do instituto da taxa, recaindo,
isto sím, sobre qualquer modalidade de ímposto. O disposiüvo legal
impugnodo nõo invade o competência da União para editar
normaís gerais sobre a fixação de emolumentos. lsto porque esse

tipo de competência legÍferante é para dispor sobre relações
jurtdicas entre o delegotario da serventia e o público usuário dos
serviços cartorários. Relação que antecede,logícamente, a que se dá
no âmbito tributário da taxa de polícia, tendo por base de cálculo
os emolumentos já legalmente disciplinados e administrotivomente
arrecadados. Ação direta improcedente. (SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL. ADI 3.643/Rl. Trtbunal Pleno. Min. Rel. Carlos Ayres
Brito. Data do Julgamento: 08/11/2006. Data do Publicoção:
16/02/2007).

Desde então, o Supremo Tribunal Federal vem mantendo orientação no
sentido da constitucionalidade de leis estaduais que destinam o produto de arrecadação
de taxa de polícia sobre as atividades notariais e de registro aos órgãos que integram o
Sistema de Justiça, dentro os quais, inclui-se a Defensoria Pública. É o que se extrai de
julgamentos mais recentes da Suprema Corte.

Neste senüdo, tem-se a Ação Direta de Inconstitucionalidade nq 3.704/Rl,na
qual o STF iulgou constitucional Lei do Estado do Rio de laneiro que destina percentual
das receitas arrecadadas com o recolhimento de custas e emolumentos extrajudiciais ao
Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Estado:

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Artigo 37, inciso lll, da Lei
Complementar 111/2006, do Estado do Rio de Janeiro. Destinaçõo
de percentual das receitas públicas arrecadadas com o
recolhimento de custas e emolumentos extrajudiciais ao Fundo
Especial da Procuradoria-Geral do Estado. 3. ConstitucionalÍdade
de leis estaduais que destinaram parcela da arrecadação de
emolumentos extrqiudiciais a Íundos dedicados ao

Aç,s
essenciais à |ustica. Advocacia hiblica de Estado-membro. ArL
98. §2p. da Constituigrto Federal. Precedentes. 4. Caracterização
como espécie tributária. Taxa de poder de polícia. lnaplicabilidade
do art 167, inciso IV, da Constituição Federal. Refertbilidade da
exoção. 5. Ação díreta de inconstítucionalidade julgada

Rua Nogueira Tapety n" 138 - Baií.o Noivos CEP: 64.04ê0m - Te.esina - Pl
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improcedente. (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ADI 3.704/Rl.
Tribunal Pleno. Min. Rel. Marco Aurélio. Min. Redator Gilmar
Mendes. Data do Julgamento: 27/04/2021. Data da Publicação:
1s/08/2021).

No julgamento da ADI em questão, destaca-se parte do voto do Min.
Alexandre de Moraes, do qual se extrai sintetizada a lurisprudência do STF sobre o tema:

A lurisprudência da Corte admite a destinoção de parte da
receito obtida com custas e emolumentos a Íundos ou órgãos
públicos. para o apeú iss,
entendido tal exacão como taxa. devida em razão do exercício
do poder de polícia sobre as atividades noturtais e de registro.
t...1
Nesse sentido. vártos orecedentes da Corte volidando a
tÍansferência desses valores a Íundos públicos destinados ao
nnandamennaaes fugdgsj
funçoes essenAais a Iu
Defensoria Pública. a seguir indicados: ADI 2.129, Rel. Min. EROS

GRAU, Tribunal Pleno, DJ de 16/6/2006; ADI 3.643, Rel. MÍn.
CARLOS BRITTO, Trtbunal Pleno, DJ de 16/2/2007; ADI 3.028, Rel.

Min. MARC) AURÉLIO, redotor paro acórdão Min. AYRES BR|TT},
DJe de 30/6/2010; e ADI 3419, Rel. Min. GILMAR MENDES, Tribunal
Pleno,julgodo em 06/12/2019, DJe de 17/12/2019.
t...1

Anoto que a norma impugnada não veicula matérta reservada
à inicíoüvo do Poder ludiciórto. umo vez que não interfere na
regulamentacão ou orgonizacão dos senticos notartais e
registrais. tampouco na fixocão dos valores cobrados a título
de custas e emolumentos. Merece tombém ser descartada a
tese de desvirtuamento da disciplind constitucional das taxas,
dado oue o percentual do arrecadação destinodo ao Fundo
Esoecial da PGE-RI conünuará aÍetado a atividade que. como
dito. sendo essencial à administracão do lustiça. ouarda
relação com o foto gerador do tributo.

Oportuno igualmente, para a compreensão da matéria ora apreciada,
destacar parte do voto do Min. Redator Gilmar Mendes:

Em diversas ocasiões, o Supremo Tribunal Federal rechoçou
pretensões similares deduzidas pela Associação dos Notários e
Registradores do Brasil, declarando a higidez de normas estaduais
que destinaram parcela da orrecadação de emolumentos
extrajudiciais a fundos dedicados ao financiomento da estrutura do
Poder Judicíário ou de órgãos e Íunções essenciaÍs à Justiço, a

Bua Nogueira Tapety n" 138 - Baiíro Noivos CEP: ô4.04&020 - Teíesina - Pl
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exemplo do Ministério Público e da Defensoria Pública (ADI 3.151,
Rel Min. CARLOS BRITTO, Trtbunal Pleno, Dl 28.4.2006; ADI 2.069,
Rel. Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, DJ 9.6.2006; ADI 2.129, Rel.
Min. EROS GPÁU, Tribunal Pleno, DJ 16.6.2006; ADI 3.643, Rel. Min.
AYRES BRITO, Tribunal Pleno, Dl 16.2.2007; e ADI 3.028, Rel. Min.
MARCO AURÉLIO, redotor do acórdão Mín. AYRES BRITTO, Dl
30.6.2010).
Há, portanto, jurtsprudência remonsosa da Corte Consütucional
placiwndo normas estaduais que vertem porcelo dos emolumentos
para financiamento de órgãos ou fundos públicos, mais
especificomente nas hipóteses em que os receitas tributarias sejam
direcionadas ao aperfeiçoamento do Poder Judíciárío ou de
instifrtíções essenciais à administraçdo da Justiça.
Dita ofientação jurisprudencial deÍta raízes em premissas claras e

concatenada1 que foram paulatinamente definidas a partir de um
plexo de julgamentos do Plenárto do Supremo Tribunal Federal.

t...1
Em iulgados oostertores. o Suoremo Trtbunal Federal
reafrrmou esta ortentacão iurtsprudencial. chancelando o
insüfrticão de toxa em decorrência da vigilâncio exercida
sobre os seryicos prestados oelos delegaàúrios de serventias
extrqiudiciais. Assentou. ainda. que o produto do arrecodacão
da taxa de frscolizocão não se limito ao frnonciamento das
atividodes próprtas do Poder ludició1rto. e sim ao
apeÍfeicoamento do sistr,ma de lustica como um todo,
De Íatn. em oelo menos duas outros oportunidades. ao
dÍalogar com os precedentes da Corte. o Tribunal Pleno
r$erendou leis estaduais que nreviom o destaoue e a
orrecadacão de percenttral dos emolumentos extrqiudíciais
em benefrcio de Íundos dedicados ao frnanciamento da
estrutura do Miní§Í;érto Público do Estado do Rio de laneiro
(ADI 3.O28. rel. Min. Marco Aurélio. redator do acórdão Min.
Avres Brtüo. DI 3O.6.2O701 e da DeÍensorta Púhlico do Estado
do Rio de laneiro (ADI 3.643. rel. Min. Avres Brito. DI
8.11.2006).
t...1
De foto, no julgamento das multicitadas Ações Diretas de
Inconstitucionalidade, o Tribunal entendeu que, por se tratar de
toxa de poder de polícia, não incide o vedação da vinculação de
ímpostos a qualquer órgão, fundo ou despesa pública, prevísta no
art 767, inciso IV, da Constituição do República. Afastou,
igualmente, a tese de violação à norma prevista no arL 236, §2e, da
Constituição da Repúblíca, que reserua à União a competência para
editar normas gerais sobre emolumentos extrajudiciaís.

Bua Nogueira Tapety n" 138 - Baiíro Noivos CEP: 64.(Xmm - Teíesina - Pl
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Na mesma esteira, no iulgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade na

5.539/GO, o Supremo Tribunal Federal lulgou inconstitucional Lei do Estado de Goiás
que destinava percentual das receitas arrecadadas com o recolhimento de custas e
emolumentos extraludiciais a entes estatais não associados às Funções Essenciais da

Justiça, :

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
EMOLUMENTOS DOS SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTRO. LEI
19,191, DE 2015, DO ESTADO DE GOIAS. DESTINAÇÃO DE PARCELA
DA ARRECADAçÃO DOS EMOLTIMENTOS. NATTIREZAJURíDICA DE
TAXA. DESTINAÇAO A ENTES ESTATAIS. FUNÇOES ESSENCIAIS À

]USNÇA, POSSIBILIDADE. CUSTEIO AMPLO E GENÉRICO DE
SERVIÇOS PÚBLICOS, INCOMPATIBILIDADE DA ESPÉCIE
TRIBUTÁRIA. IMPOSSTBILIDADE. 1. A jurisprudêncía do Supremo
Trtbunal Federal reconhece o naturezo de toxa decorrente do
exercício do poder de polícia dos emolumentos arrecadados pelas
sen entios extrajudÍciois. 2. A destinação de parcelo d
oo frnanciamento de órgãos ou Íundos públicos vocacionados
ao onerÍeicoamento do Poder ludiciório ou de instituicões
essenciais à administacão da lustiça iú exoertmentou amparo
por esta Corte. Precedentes. 3. Ofende a conformação
consütucional de universalização e aperfeÍçoamento da jurtsdição
como atividade básica do Estado, e, simultaneamente, contrarta os
comandos constítucionais prevtstos no Art 145, 1 e II e no Art 750,
IV da CF/88, a destinação de parcela de emolumentos arrecadados
pelas sententías extrajudicíais a fundos ou despesas genértcas, 41fi9
associados às Funcões Essenciais à lustiça.4. Ação Direta de
lnconstitucionalidade julgada parcialmente procedente.
(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ADI 5.539/GO. Tribunal Pleno.
Min. Rel. Gilmar Mendes. Data do Julgamento: 21/06/2022. Data da
Publícação: 13/07/2022).

No iulgamento da ADI nq 5.539/GO, destaca-se trecho do voto do Min. Relator
Gilmar Mendes:

Avançando na temátÍca de Íundo, consigno que a matérta posto em
discussdo não é inédito nesta Corte.
Em diversas ocasiões, o Supremo Tribunal Federal rechaçou
pretensões similores, declarando a higidez de normas estaduais que
destinaram parcela da arrecadação de emolumentos extrajudiciais
a fundos dedicados ao financiamento da estrutura do Poder
Judiciário ou de órgãos e funções essenciais à Justiça, a exemplo do
MinistérÍo
Público e da Defensorta Pública (ADl 3.151, Rel. Min. CARLOS
BRITTO, Tribunal Pleno, DJ 28.4.2006; ADI 2.069, Rel Min. EROS
GRAU,Trtbunal Pleno, DJ 9.6.2006; AD|2.129, Rel. Min. EROS ÇRAU,

Rua Nogu€ira Tapety n" 138 - BâiíÍo NoivG CEP: 64.04m20 - Teíesina - Pl
dêIensoriapublica@delensoíia.pi.deÍ.br I wlw.dolensoíia.pi.del.bí

lrvtr



rYfu,
DttÉÍts{rrla PUSucÂ
oô EsÍ^OO OO PIAUI

Tribunal Pleno, DJ 16.6.2006; ADI 3.643, Rel. Min. AYRES BRITO,

Trtbunal Pleno, Dl 16.2.2007)

t...1
Esta Corte acena positivamente para leis estaduais oue
destacam r,ercentual dos emolumentos cobrados r.elos
registradores e notártos em benefrcio de órgãos ou Íundos
úntlms. enxergando.
valores devidos ao Estado-membro a título de toxa em razão
do exercício regular de poder de nolícia.
t...1
Na ocasião, o Tribunal Pleno compreendeu esse fenômeno de
afetação de recursos ndo propriamente como uma redistribuição
automática e linear, em beneficio do Poder Judiciário, dos
emolumentos arrecadados pelas sertentias extrajudiciais.
Vislumbrou, antes, a instÍtuíção de uma modalidade tributária
autônoma, cobrada pelo Estado-membro na forma de taxo,
decorrente do exercício do poder de polícia, a que alude o art 236,

§ 7e, da Constituição da República, que impõe a fscalização, pelo
Poder JudiciárÍo, das atividades desempenhadas pelos delegatáios
d e s erv entia s extraj u dici ai s,

t ..l
Fixou-se. assim. o entendimento de oue os valores arrecododos
com a mencionada taxa se destinam ao aper'feicoamento das
estmturas genuinamentp estatuis oue desempenhom fi,nções
essenciais à lusüca.

A Defensoria Pública é aparelho genuinamente estatal, de existência
necessária, que se inscreve no rol daquelas que desempenham função essencial à
iurisdição (arL 134 da Constituição Federal). Logo, bem aparelhar a Defensoria Pública
é servir ao desígnio constitucional de aperfeiçoar a própria jurisdição como atividade
básica do Estado e função específica do Poder ludiciário.

A Defensoria Pública do Estado do Piauí é qualificada pelo texto
constitucional como instituição que desenvolve atiúdades essenciais à administração da
lustiça (art. 153 da Constituição EsAdual), motivo pelo qual a destinação de parte da
receita decorrente da cobrança de custas e emolumentos à DPE/PI está ao amparo do
entendimento iurisprudencial acima referido.

Há, portanto, orientação sedimentada da Suprema Corte e que serve de
fundamento ao Projeto de Lei que se pretende submeter à apreciação, decorrente da
interpretação dada ao art.98, §20 da Constituição Federal [Art. 98 § 2a As custas e
emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos seryiços afetos às
atiüdades esnecíficas da lustical.
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Trata-se da mesma situação em que se insere o Ministério Público Estadual,
beneficiado pela Lei Estadual na 7.13612018, que inseriu o art. 17-A, alterando a Lei
Estadual na 6.920/2076, ao prever a destinação de percentual incidente sobre os
valores dos emolumentos aos serviços notariais e de registro, ao ['undo de
Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí.

Quanto à iniciativa de leis dessa natureza, dos iulgados acima, exEai-se
o entendimento, segundo qual, tais leis estaduais que destinam parcela dos
recursos oriundos de custas judiciais e emolumentos extraiudiciais a órgãos e funções
essenciais à fustiça não invadem a competência da União para editar normais gerais
sobre a Íixação de emolumentos, pois " esse tipo de competência legiferante é para dispor
sobre relações jurídicas entre o delega&irio da serventia e o público usuárto dos serviços
cartorários, relação que antecede, logicamente, o que se dá no âmbito tributárto da taxa
de polícia" (ADl nq 3.6a3/Rf). Tais leis não versam sobre registros públicos, mas sobre a
destinação de recursos tributários (Voto do Min. Relator Gilmar Mendes na ADI ne

s.s3elGo).

No mesmo contexto, entendeu-se ainda que lei desta natureza "não veicula
matirto reselada à iniciativa do Poder Judíciárto, uma vez que não interfere na
regulamentnção ou organização dos serviços notariois e regístrais, tampouco no fixação
dos valores cobrados a título de custos e emolumentos" (Voto Min. Alexandre de Morais na
ADI 3.704/Rl}lnclusive a Lei ne 4.664/2O05 e a Lei Complementar ne 111/2006, ambas
do Estado do Rio de Janeiro, consideradas constitucionais pelo Supremo Tribunal
Federal, nos julgamentos das ADI's ne 3.643 e n0 3.704, respecüvamente, foram oriundas
de proietos de lei de iniciativa do Poder Executivo.

Em âmbito estadual, observa-se ainda que a Lei Estadual na 7.736/2018, qlue

inseriu o art t7-A na Lei Estadual ne 6.920/2O16, prevendo destinação de percentual
incidente sobre os valores dos emolumentos aos serviços notariais e de registro,
ao Fundo de Modernização do Ministério Público do Estado do Piaui, também foi
oriunda de proieto de lei de iniciativa do Poder Executivo.

Vê-se, portanto, que não se trata de matéria de iniciativa exclusiva do Poder
Judiciário.

I/, cosu, verifica-se que o presente Projeto de Lei não implicará redução dos
recursos arrecadados pelo Poder fudiciário, não havendo que se falar em interferência
em sua autonomia orçamentária, administrativa ou financeira, ou seia, em üolação ao
art. 99 da Constituição Federal. Isto porque, não se pretende criar isenção ou alterar a
parcela destinada ao aparelhamento do Poder ludiciário, tendo em vista que a parcela a
ser revertida em favor do Fundo de Modernização e Aparelhamento da DPE/PI será
oriunda de valor a ser custeado pelo usuário das Serventias Extraiudiciais.

Ademais, conforme orientâção jurisprudencial acima exposta, a parcela de
recursos que ora se pretende atribuir à DPE/PI com o presente PL decorrerá da cobrança
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de tributo da espécie taxa, aplicando-se, portanto entendimento do Supremo Tribunal
Federal consubstanciado no Tema ne 682, decorrente do julgamento do ARE 743480,
segundo o qual " inexiste, na Constituiçdo Federal de 1988, reserua de íniciotiva para leis
de natureza tributária, inclusÍve para as que concedem renúncia fiscal".

Ante todo o exposto, à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,
conclui-se pela constitucionalidade do presente PL, seia no aspecto formal, quanto à
iniciativa parlamentar (Tema ne 682 STFJ, seja no seu aspecto material, quanto à
possibilidade de destinação de parcela dos recursos decorrentes dos emolumentos para
a Defensoria Pública (art. 98, §2s CF).

Teresina, 17 de novembro de 2023.
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